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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA No 01/2011

RELATÓRIO:

De autoria dos Vereadores Jacks Dias, Marcelo Belinati, Lenir de Assis, Jairo Tamura, Rodrigo Gouvêa, Roberto Fú, Joel Garcia e José Roque Neto, o presente projeto altera o artigo 206 da Lei Orgânica do Município de Londrina, que atualmente tem a seguinte redação:

“Art. 206 Fica assegurado o pagamento de tarifa diferenciada, do transporte coletivo urbano aos estudantes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, Médio e Superior.”
Por meio da presente emenda, passa o Art. 206 a vigorar com a seguinte redação:

“Art.206 Fica assegurada, mediante lei, a isenção do pagamento de tarifa, do transporte coletivo urbano aos estudantes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, Médio e Superior devidamente matriculados em estabelecimentos de ensino regular.”

Da justificativa dos proponentes ao projeto, destacamos os seguintes objetivos:

I – erradicar a evasão escolar em todos os níveis;
II – garantir que as pessoas de baixa renda usufruam dos equipamentos de ensino de nossa cidade;
III – beneficiar também a família do aluno que com os recursos do benefício poderá adquirir livros, uniformes, aulas de reforço ou ainda melhor alimentação; e
IV – socializar, democratizar e ampliar as isenções aos estudantes.

PARECER TÉCNICO:
Dispõe o artigo 5o, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 30, V, da Constituição Federal, que compete ao Município organizar e prestar o serviço público de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 

Também prevê a LOM, em seu art. 113, que a política urbana, executada pelo Poder Executivo em conformidade com as diretrizes gerais fixadas nessa Lei, terá como objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de sua população.
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E a execução da política urbana, segundo a LOM, está condicionada às funções sociais da cidade, compreendidas como direito de acesso de todo cidadão à moradia, ao transporte, ao saneamento, à iluminação pública, à energia elétrica, à comunicação, à educação, à saúde, ao lazer, à segurança, ao abastecimento de água e gás, assim como à preservação do patrimônio ambiental e cultural.

Especificamente com relação ao transporte, a Lei Orgânica estabelece ainda, em seu art. 199, que o transporte é um direito fundamental do cidadão e são de responsabilidade do Poder Público Municipal o planejamento, o gerenciamento e a operação dos vários meios de transporte coletivo  atribuições estas delegadas à Companhia de Trânsito e Urbanização, por meio da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, em seu artigo 5o, inciso VII.

O serviço público de transporte coletivo de passageiros no Município de Londrina, prestado sob o regime de concessão, é, nos termos da Lei no 9.220, de 29 de outubro de 2003, remunerado pelos usuários mediante o pagamento de tarifa fixada por decreto do Poder Executivo, em valor que deverá manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, compatível com o custo global do serviço, considerados sua qualidade, sua eficiência e seu aprimoramento técnico.

Para a fixação do valor da tarifa — que constitui arrecadação pública a ser recolhida pelas concessionárias e gerenciada pela CMTU — o Prefeito se baseará na planilha de custos do sistema, proposta pela CMTU, e será considerado, segundo a Lei no 9.220/2003, o custo quilométrico médio dividido pelo índice de passageiros pagantes por quilômetro (IPK) apurado em processo administrativo próprio.

Integram a planilha, para efeito de definição do valor da tarifa, entre outros, o custo operacional, o custo de capital, o custo de administração, o custo tributário e a remuneração ao Órgão Gestor Municipal, nos termos da Lei no 8.768/2002.

A Lei no 9.220, de 29 de outubro de 2003, ainda prevê que:

I - o poder concedente poderá determinar às concessionárias a implantação de serviços diferenciados com tarifas compatíveis;

II – as empresas concessionárias se obrigam a respeitar os descontos e as isenções de tarifas previstos no artigo 36 da Lei no 5.496, com a redação que lhe deu a Lei no 6.971, de 18 de março de 1997 e outras isenções e descontos estabelecidos em lei municipal, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.

Assim, para seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, todas as isenções e descontos previstos no artigo 36 da Lei no 5.496, com alterações previstas nas leis municipais que alteraram tal dispositivo, são lançados na planilha de custos do sistema e rateados pelos usuários pagantes do transporte coletivo do Município, revertendo em ônus para esses.

Portanto, a aprovação desta proposta poderá repercutir, em última análise, em aumento da tarifa de transporte, haja vista que, no sistema atual de cálculo da tarifa, o ônus das isenções é distribuído entre os usuários pagantes do sistema de transporte coletivo.
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No entanto, por meio da Lei no 11.123/2011, recentemente aprovada nesta Casa, o Município passou a assumir as gratuidades previstas na Lei 5.496/93, com as alterações subseqüentes à aprovação da lei, com recursos do Tesouro Municipal, deixando o subsídio, dessa forma, de ser cruzado (rateio dos custos entre os demais pagantes), para ser direto (assumido pelos cofres municipais).
Por outro lado, entendemos que dispor na LOM a possibilidade de isenção da tarifa do transporte transporte coletivo urbano aos estudantes por meio de lei representa uma linha diretora, uma norma programática ─ como se referiu a Assessoria Jurídica da Casa, em seu parecer ─ para se alcançar futuramente benefícios maiores à sociedade.

E quanto a esse caso específico de conceder isenção a estudantes, trata-se de antiga reivindicação do movimento estudantil que, se concretizada, certamente contribuirá para garantir a permanência dos alunos em todos níveis de ensino, a exemplo de outras cidades que aprovaram e implantaram projetos semelhantes, como discorreu o autor na justificativa ao projeto.
Porém, no momento atual em que o Município assumiu (por meio da Lei no 11.123/2011) a responsabilidade de arcar com o pagamento da tarifa diferenciada aos estudantes, como também a outras categorias, entendemos que a Comissão precisa analisar com cautela a conveniência de a Administração assumir mais este ônus.

Ademais, a Assessoria Jurídica da Casa apontou que a aprovação do presente projeto implica a revogação do disposto no § 1º do art. 36 da Lei no 5.496/93 (redução de 50% do valor da tarifa para os alunos da rede de ensino), já que o teor desta norma programática (isenção da tarifa aos estudantes), que ora se propõe, não é compatível com o que hoje vigora, que é a concessão de 50% de desconto. 
Isto posto, lembramos que compete a membros da Comissão analisar e definir a conveniência da tramitação da presente matéria, nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 31 de março de 2011.
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